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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL NO 
ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. HABEAS CORPUS
.PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
FATOS. REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela defesa, pleiteando a revogação 
da prisão preventiva do paciente, acusado de lesão corporal 
cometida no contexto de violência doméstica. A defesa alega a 
ausência dos requisitos legais para a manutenção da custódia 
cautelar e requer a concessão da ordem para sua soltura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada nos requisitos legais 
do art. 312 do CPP, considerando a gravidade concreta dos fatos 
e reincidência; (ii) avaliar a possibilidade de substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares diversas, conforme 
previsto no art. 319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é medida excepcional e só pode ser 
decretada quando a liberdade do acusado representar risco 
concreto à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal, nos termos do art. 312 do CPP.
4. No caso, a gravidade concreta dos fatos, evidenciada pela 
prática de violência contra mulher em contexto de violência 
doméstica e pela reincidência do paciente, justifica a 
manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem pública. 
5. A jurisprudência desta Corte reconhece que a reincidência, 
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aliada à gravidade dos fatos constitui fundamento idôneo para a 
manutenção da prisão preventiva, visando proteger a integridade 
física da vítima e prevenir a reiteração criminosa.
6. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP se 
mostram insuficientes para garantir a ordem pública no presente 
caso, tendo em vista a conduta reiterada do paciente e o risco à 
segurança da vítima.
IV. DISPOSITIVO 
7. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. LESÃO CORPORAL NO 
ÂMBITO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. HABEAS CORPUS
.PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DOS 
FATOS. REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
INSUFICIÊNCIA DE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado pela defesa, pleiteando a revogação 
da prisão preventiva do paciente, acusado de lesão corporal 
cometida no contexto de violência doméstica. A defesa alega a 
ausência dos requisitos legais para a manutenção da custódia 
cautelar e requer a concessão da ordem para sua soltura.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar se a prisão 
preventiva está devidamente fundamentada nos requisitos legais 
do art. 312 do CPP, considerando a gravidade concreta dos fatos 
e reincidência; (ii) avaliar a possibilidade de substituição da 
prisão preventiva por medidas cautelares diversas, conforme 
previsto no art. 319 do CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é medida excepcional e só pode ser 
decretada quando a liberdade do acusado representar risco 
concreto à ordem pública, à instrução criminal ou à aplicação da 
lei penal, nos termos do art. 312 do CPP.
4. No caso, a gravidade concreta dos fatos, evidenciada pela 
prática de violência contra mulher em contexto de violência 
doméstica e pela reincidência do paciente, justifica a 
manutenção da prisão preventiva para garantir a ordem pública. 
5. A jurisprudência desta Corte reconhece que a reincidência, 
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aliada à gravidade dos fatos constitui fundamento idôneo para a 
manutenção da prisão preventiva, visando proteger a integridade 
física da vítima e prevenir a reiteração criminosa.
6. As medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP se 
mostram insuficientes para garantir a ordem pública no presente 
caso, tendo em vista a conduta reiterada do paciente e o risco à 
segurança da vítima.
IV. DISPOSITIVO 
7. Ordem denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fl.40).

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
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somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos (e-STJ fls.30/35) :

 

"(...) A tutela cautelar preventiva se insere justamente nesse 
contraponto inevitável, postada, segundo os pressupostos do art. 312 
do CPP, para garantir a ordem pública e/ou econômica, a conveniência 
da instrução criminal ou assegurar a aplicação da lei penal, sempre em 
dadas hipóteses de cabimento (CPP, arts. 312, 313, e 282, § 4º) e 
segundo certas circunstâncias legitimadoras (CPP, art. 312), tudo em 
obediência aos termos do novo modelo disposto pela Lei nº 
13.964/2019. Em linhas gerais, a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal costuma enaltecer que, “a custódia preventiva 
visando à garantia da ordem pública, por conveniência da 
instrução criminal e para assegurar a aplicação da lei penal, 
legitima-se quando presente a necessidade de acautelar-se o 
meio social ante a concreta possibilidade de reiteração criminosa 
e as evidências de que, em liberdade, o agente empreenderá 
esforços para escapar da aplicação da lei penal” (STF, Rel. Min. 
Luiz Fux, 1ª T., HC 109723- PI, julg. em 12.06.2012). A imposição 
dessa drástica medida de constrição representa sempre a ultima ratio 
do modelo cautelar (CPP, § 6º, in limine, do art. 282), ficando 
condicionada à constatação de invulgar gravidade factual em concreto 
e à contemporaneidade do motivo justificador (CPP, art. 312, § 2º), 
suficiente para estampar a ineficácia isolada de qualquer outra 
providência substitutiva (CPP, § 6º, in fine, do art. 282) e capaz de 
autorizar a excepcional incidência dos arts. 310, II, e 311, diante da 
existência dos seus pressupostos legais (CPP, art. 313), vedada, em 
qualquer caso, para a “finalidade de antecipação de cumprimento de 
pena ou como decorrência imediata de investigação criminal ou da 
apresentação ou recebimento de denúncia” (CPP, § 2º do art. 313). 
(...) Iniciando-se pela presença do fumus comissi delicti, tem-se a 
comprovação, si et in quantum, da existência de grave imputação, 
persequível por iniciativa pública incondicionada, além de se 
descortinar a presença de indícios suficientes de autoria, 
apontando, fortemente, para a participação do Paciente na prática 
dos fatos articulados (CPP, art. 312). Em casos como o presente, 
o fenômeno da reincidência inclusive admite a expedição da 
custódia máxima, independentemente da escala penal do tipo 
imputado (CPP, art. 313, II). O MM. Juízo a quo igualmente 
demonstrou a presença do periculum libertatis, com indicação de 
contemporaneidade (CPP, art. 312), enaltecendo, por primeiro, a 
gravidade concreta do episódio narrado. De fato, verifica-se, em 
tese, a prática do crime lesão corporal praticada contra mulher, 
no âmbito da violência doméstica (art. 129, § 13, do CP, n/f da Lei 
nº 11.340/06), valendo destacar o resumo do fato registrado na 
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decisão guerreada: (...) Assim, viabiliza-se a imposição da 
custódia, sobretudo porque o Paciente ostenta uma condenação 
definitiva por roubo majorado (anotação nº “1” da FAC, fls. 43), 
valendo realçar que o fenômeno da reincidência ou dos maus 
antecedentes tende a expor uma concreta presunção de que o 
Paciente não se ressocializou nem pretende fazê-lo, tanto que, 
por expressa determinação legal, o juiz deverá de plano, ao 
menos no primeiro caso, “denegar a liberdade provisória” (CPP, § 
2º do art. 310). Daí se dizer que, ao lado da necessidade de 
cessação da reiteração criminosa, tal situação faz afastar eventual 
cogitação favorável sobre benesses penais, vez que a expectativa 
de apenação concreta aponta para um tratamento de maior 
restritividade, com a plausibilidade teórica para a negativação da 
pena-base (CP, art. 59) ou incidência de agravante (CP, art. 63, I), 
recrudescimento de regime, além da negativa de outros 
benefícios (CP, art. 44, III, e 77, II). Além disso, o ora Paciente 
responde a outra ação penal, por suposta vulneração ao art. 14 da 
Lei 10.826/2003 (cf. anotação 5, fls. 47 da FAC, aliado à consulta 
ao andamento do processo de origem). A sentença condenatória 
recorrível foi publicada em 09.10.2022, estando o processo 
0011523-93.2022.8.19.0014 atualmente em fase de razões de 
apelação defensiva. Daí a orientação do STJ, prestigiando a 
segregação em casos como tais, ciente de que “a existência de 
maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos, 
inquéritos ou mesmo ações penais em curso denotam o risco de 
reiteração delitiva e constituem também fundamentação idônea a 
justificar a segregação cautelar” (STJ, Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª T., 
RHC 102315/RHC, julg. em 27.11.2018). (...) Noutro polo, apesar de 
veicular pedido de “prisão domiciliar humanitária”, para 
“resguardar a integridade física do Paciente”, vê-se que tal 
situação não se enquadra em qualquer das condições do rol do 
art. 318 do CPP. Ademais, observa-se da assentada da audiência 
de custódia às fls. 17 que, apesar de o Paciente ter declarado ser 
pai de dois menores de doze anos, não comprovou a paternidade 
e, tampouco, os cuidados especiais e imprescindíveis aos seus 
filhos menores (...)". Grifos acrescidos.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva. Vale 
conferir:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL NO ÂMBITO DA VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA, AMEAÇA E DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA 
PROTETIVA DE URGÊNCIA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
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Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

2. Consoante disposto no art. 20 da Lei n. 11.340/2006 (a Lei Maria 
da Penha), "em qualquer fase do inquérito policial ou da instrução 
criminal, caberá a prisão preventiva do agressor, decretada pelo 
juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou mediante 
representação da autoridade policial".

3. Conforme o art. 313, III, do CPP, se o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, 
enfermo ou pessoa com deficiência, será admitida a decretação 
da prisão preventiva "para garantir a execução das medidas 
protetivas de urgência".

4. In casu, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, ante o evidente risco à 
integridade física da vítima, uma vez que, o agravante teria 
descumprido, reiteradamente, a medida protetiva de urgência 
anteriormente imposta a ele consistente em proibição de aproximação 
da ofendida, vindo a agredi-la fisicamente, além de a ameaçar.

Ademais, a vítima teria relatado que ele, reiteradamente, a perseguia, 
inclusive na casa da sua genitora.

5. Não há falar em ausência de contemporaneidade dos fatos que 
justificaram a imposição da prisão preventiva, visto que, entre a data 
em que o agravante foi posto em liberdade e a data em que o Tribunal 
de origem, ao julgar o recurso em sentido estrito, decretou a 
segregação cautelar, transcorreram seis meses e meio, prazo 
insuficiente para afastar o argumento relativo à atualidade do 
periculum libertatis.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 681.443/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 20/6/2022.). Grifos acrescidos.

 
 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00012606520238190014  00114295620238190000  114295620238190000  
12606520238190014

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR ALVARENGA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADOS : RAFAEL MAGALHÃES GAMA  - RJ241595

 ROBERTA ARAUJO NUNES  - RJ215915
 ARTHUR ALVARENGA DE SOUZA  - RJ226740

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE : QUIONE DE ALMEIDA RAMOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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